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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 011112022

Excqlentíssimo Senhor

DEPUTADO JESSE LOPES

Nesta Casa
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Florianópolis, 18 de abril de 2022
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Assessora

Senhor Deputado,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0044.212022,
que "Assegura a criação e manutenção de espaços destinados à reflexão religiosa no
interior de escolas e outras instituiçÕes de ensino, no âmbito do Estado de Santa
Catarina", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

Dep.

ffi6"-ru,.n ( çrli.
Maureén Papaleo Koãzer

Coordenadora de Expediente, e.e

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc. sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 008712022

Florianópolis, 18 de abril de 2022
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ASS. RESP

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no A044.212022,

que "Assegura a criação e manutenção de espaços destinados à reflexão relígiosa no

interior de escolas e outras instituições de ensino, no âmbito do Estado de Santa

Catarina", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Depu ALBA

meiro Secretário

Excelentíssimo Senhor

JULIANO BATALHA CHIODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta

lr
\

A-tenciosìamente,
'i

Palácío Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes,310 - Centro
CEP 8B020-900 - Florianópolís - SC
Fone 4B) 3221 295412559
www. alesc.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA clvrl

Ofício no 575/CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 25 de maio de 2022.

Senhor Presidente,

De ordem do SecretárioChefe da Casa Civil designado e em atenção ao OfÍcio
no GPS/DU008712022, encaminho o Parecer no 579\2022|PGEINUA^J/SED/SC, da Secretaria de
Estado da Educação (SED), contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0044.212022,
que "Assegura a criação e manutenção de espaços destinados a reflexão religiosa no interior de
escolas e outras instituições de ensino, no âmbito do Estado de Santa Catarina".

lnformo ainda que a manifestação da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) será
endereçada a essa Presidência oportunamente.

Respeitosamente

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Portd. n 0382021 - DOE 2l ,fÉ8
Od.geção do @mFtardâ

OF 576_PL_00,142_22_SEDJTídoL$
acc @7 1 m2, - scc 7000/20?2.

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401 , no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópotis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br
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ESTADO DE SAIITA CATARINA
Secretaria de Estado da Educação
Diretoria de Ensino

TNFORMAÇÃO N" 2428t2022 Florianópolis/SC, 26 de abril de 2022.

REFERÊNCIA: Processo SCC 0000700012022, que
contém Oficio n' 377|CC-DIAL-GEMAT, o qual solicita
exame e emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei
0044.2/2022, que "Assegura a criação e manutenção de
espaços destinados a reflexão religiosa no interior de escolas
e outras instituições de ensino, no âmbito do Estado de Santa
Catanna".

Senhora Procuradora,

Após exame do Projeto de Lei em referência, consideramos que a criação e manutenção

de espaços destinados à reflexão religiosa no interior de escolas obrigado o Estado a investir

recursos públicos em ambientes complementares ao processo pedagógico ,hajavista que muitas

vezes faltam recwsos para seguir criando e mantendo espaços essenciais à aprendizagem, tais

como salas de aula, bibliotecas, laboratórios, quadras poliesportivas, entre outros.

Ademais, informamos que a rede estadual de ensino, em consonância com o $1" do Art.

2I0 da Constituição Federal, oferece a disciplina de Ensino Religioso namaúzcurricular do

Ensino Fundamental, com o objetivo de assegurar o respeito à diversidade cultural religiosa no

Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo (Cf. Art. 33 da LDB n.9.39411996), o que

implica em não conceder vantagens ou supervalonzar um determinado credo e excluir ou

menosprezar outros, haja vista o caráter laico da escola pública.

Informamos, ainda, que esta Secretaria historicamente orienta que o Ensino Religioso

seja um espaço para conhecimento das diversas culturas e tradições religiosas, a fim de

subsidiar o entendimento dos fenômenos religiosos presentes no convívio social dos estudantes,

com a finalidade de promover uma educação paÍa o diálogo inter-religioso (Cf. Decreto

Estadual n" 3.88212005).

Bmtazão do exposto, somos contrários à aprovação da proposição em tela.

Maria Tereza Paulo Hermes Cobra
Diretora
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCU RADORIA-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚCLEO DE ATENDIME NTO JURÍDrcO AOS óncÃos sEToRtAtssEcctoNAts Do SISTEMA ADMINISTRATIVO DE sERvtços .luRÍotcos(NUAJ)

PARECER NO 579/2022IPGE/N UAJ/SE D/SC Lages, data da assinatura digital

Referência: SCC 00OOT OOO\Z022

Assunto: Diligência em projeto de Lei.

origem: secretaria de Estado da casa civilde santa catarina (scc)
lnteressado(a): secretaria do Estado da Educação (sED)

EMENTA: Direito Administrativo. Resposta a
Assembleia Legislativa. Decreto Estadual no 2
lnstrução Normativa no 001/SCC-D|AL, de 2014.

diligência da
.382, de 2014.

RELATÓRIO

Ïrata-se do ofício no 3771CC'DIAL-G^EJ\4AT, que solicita o exame e a emissão deparecer a respeito do projeto de Lei no 0044.2120t22, que ,,Assegura a criação emanutenção de espaços destinados a.reflexão reiúú;"o interior de escolas e outrasinstituições de ensino, no âmbito do Estado oe saÀË õãtarÍna,,, oriundo da comissão deconstituição e Justiça da Assembleia Legistativa do È.i"uà de danta C"drd (ALES6).
A Diretoria de Ensino (DIEN) apresentou manifestação por meio da lnformaçãono 242812022, posto à p. 0004 dos auíos.

Ato contínuo os autos vieram a esta consurtoria Jurídica.
É o essencial relato.

FUNDAMENTAçÃO

Preriminarmente, destaca-se que esta manifestação toma por base,exclusivamente, os elementos documentais que coÀstamìo, 
"ut'ot 

rrto pJrqr", incumbea este órgão prestar consultoria sob o prisma estritãmente jurídico, em especÍal, no queconcerne ao controle de legalidade dos atos administrativos.
Portanto, o parecer jurídico 

.9"ug evitar posicionamentos conclusivos sobretemas não jurídicos, tais como os técnicor, ãariiririotivos ou de conveniência eoportunidade, podendo, porém, sobre estes 
"mitir 

recômãnoações, enratiãdo que o seuacatamento fica a critério do gestor.

Dito isso, passa-se à análise do caso.
os autos foram encaminhados para análise desta consultoria Jurídica por forçado art' 19, S 1o, ll, do Decreto Estadual rto z:.s}t, oãzããà 

"gosto 
de 2y14(alterado petoDecreto no 1 .317, de 29 de setemb ro de 201i), ã'úãr ãi.pï",

Rua Antônio Luz, no 111 - 
""fiff':?,lrï:"t rffir%ïït9.0225 - coiur@sed.sc.qov.br



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GE RAL DO ESTADO DE SANTA CATARINANÚcLEo DE ATENDIMENTO JURÍDrco Aos óneÃossEcctoNAts DO SISTEMA ADMINTSTRAT|VO DE SERVTçOS .lunÍotcos(NUAJ)

1rt. 19. As dirigências oriundas da ALESC em reração a projetos de reideverão, no âmbito do poder Executivo, a"r'ã"arinhadas àssecretarias de Estado ou aos órgãos especificador-noa pareceresemitidos peras comissões parramenàres e, a critério da D|AL, a outrassecretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no prazomáximo de 10 (dez) dias.

S 1o A resposta às diligências deverá:

I - atender aos quesitos formurados ou às soricitações de manifestaçãocontidas na dirigência e ser eraborada 
", ú;il;ó;; ãi"r" 

" objeriva,fornecendo aos parramentares entendimento prËãËã, 
" 

nìr.,- o" escrarecereventuais dúvidas suscitadas;

lt - ,r.rir"r in",ru."" ço, o"r""", 
"n?lÍri"o. 

fun."r"nr"Oo 
"

lll - ser apresentada e.m meio digitar, observado o disposto no capíturolV-A deste Decreto. (grifos acresc,tdosi

Resta evidente, portanto, que compete a esta consultoria Jurídica a elaboraçãode parecer analítico, fundamentado'e conctusivo aceròa-dos.termos propostos no projetode lei, conforme previsto no art. íg, s 1o, il, oo oeãreio rererioo.
Contudo, considerando a competência exclusiva da procuradoria-Geral doEstado para se manifestar sobre a constitucionalidadã ããs projetos de lei, conforme art.50, inciso X, do Decreto Estaduar no 724, de 1g ã" ouúb. de 2007, enquanto órgãocentral do sistema Administrativo de serviços Júrúil;'esta manifestação se restringeao mérito da proposição.

N:::g.diapasão, esta consurtoria Jurídica, em atenção ao ofíciono STTtcc-DrAL-cEMAT, soricitou à Diretoria árãìã ã matéria quese manifestasse acerca do mérito do projeto àã É] **rentado, oque restou materiarizado na rnformaçào n" z+zstioâï,, no"termosque seguem: Diretoria de Ensino:
Após exame do projeto de Lei em referência, consideramos que acriação e manutenção. de. espaços destinados a ,eneiãã rerigiosa nointerior de escoras obrigado ó Éstaoò a investir ,'""úiro, púbricos emambientes comprementãres ao processo pedagógico, haja vista quemuitas vezes fartam recursos paia seguir irianoó ã ,nântã'noo espaçosessenciais à aprendizagem, 

'tais 
co-mo saras de ãúià, oioriotecas,laboratórios, quadras poliásportivas, entre outros.

Ademais, informamos que a rede estadual de ensino, emconsonância com o gío do Art. 210 da constitúúao r"ã"or, oferece adisciplina de Ensino 
. Rerigioso n" matriz ãurricutái 

-oo 
EnsinoFundamentar, com o_ objetivó de as-egurar o respeito à diversidadecultural rerigiosa no Braéir, vedadas quáisquer tormãsìe proseritismo(cf' Art' 33 da LDB n..9i94/1996;, 

-ô 
que imprica em não concedervantagens ou supervarorizar um 'determinadò 

"ì"ãã 
e- excruir oumenosprezar outros, haja vista o caráter raico da escotá óuúi.".

Rua Antônio Luz, no i i i - ."Lff 'lierf;0ffiËïË$0.022s _ coiur@sed.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTÁDO DE SANTA
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CATARINA
óncÃos sEToRtAts E

DE SERVTçOS JUnÍolcos

lnformamos, ainda, que esta secretaria historicamente orienta que oEnsino Rerigioso seja..'um 
""pãçã 

para conhecimento das diversasculturas e tradíções lerigiosas,'" n, oe suusiJúr à eÀtenoimento dosfenômenos rerigiosos presentes no convívio ,o.i"i cãs óJtroantes, coma Íinalidade de promover uma educação para o diárogo inter-rerigioso(Cf. Decreto Estadual n" S.aaZZOOS;.

",n=r5".r"rto 

do exposto, somos contrários à aprovação da proposição

lsso posto, a Diretoria de Ensino manifestou-se contrária ao prosseguimento doProjeto de Lei no 0044.212022, confime acima destacado.

coNcLUSÃO

Ante o exposto, opina'561 pelo encaminhamento dos autos à Diretoria deAssuntos Legislativos - DtÁL - da iasa civiL Jã Esiãio oe santa catarina, com amanifestação do setor técnico desta secretaria de Estadõ da Educação.
É o parecer.

JULIA ESTEVES GUIMARÃES
Procuradora do Estado de Santa Calarina

(assinado eletronicamente)

Acolho a ínformação técnica de p. 0004, a qual aprova o objeto do projeto deLei no 0044.2t2022, 
- bem como os termos do PAREGER No579l2022lPGE/NUAJ/sED/sc, determinando, o ãnca,ninn"m"nto dos autos à Diretoriade Assuntos Legisrativos - D|AL - da òasa civir oo Èiiààã o" santa catarina.

DESPACHO

Florianópolis, data da assinatura digital.
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-VITOR 
FU NGARO BALTHAZAR

Secretário de Estado da Educaçàà

1 A função do Advogado Público (ou assessor jurÍdico) quando.atua em órgão jurídico de consultoria da Administração éde' quando consultado' emitir uma p"ç" tpàrá."ij técnico-jurídic" p.pãrlio-*r à.rearidade dos fatos, respardada poriJ3ãi3ll #i"3ïXl;"T.f",i1"^., ,*;E':"1ï''tríiíx.Tïï'.iJ:':i'.i'*p, quando "'"* ,, à"ïsam_ento jurÍdico
55'2012.4.01'0000 / AM - oerogrzorã - oesËúaÀnenoonn eÉó-Èüï'ú"ï,'3X'3ïl#ï,r'Ê3;,' rt*t'', nc oooezoã-
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DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL.10044.212022 para o Senhor Deputado João Amin, para
exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 31 de maio de 2022
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